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1. Introdução

O presente artigo tem como finalidade propiciar uma breve noção de ação rescisória, para, posteriormente apresentar um comentário aprofundado sobre ação rescisória por violação literal a norma constitucional.

2. Definição de Ação Rescisória

Para adentrarmos neste tópico, faz-se necessário uma breve análise do conceito de coisa julgada. Esta pode ser definida como uma sentença de mérito em que já ocorreu a preclusão. Desta forma, tal ato judicial torna-se imutável, impedindo, assim, uma posterior discussão da decisão. 

Existem duas espécies de coisa julgada: coisa julgada material e formal. Nas lições de Marinoni:

“Quando se alude à indiscutibilidade da sentença judicial fora do processo, portanto em relação a outros feitos judiciais, o campo é da coisa julgada material (...). Já a indiscutibilidade da decisão judicial verificada dentro do processo remete a noção de coisa julgada formal.”

Neste ensejo, ocorre coisa julgada a partir do trânsito em julgado da decisão. Contudo nem toda decisão transitada em julgado admite a incidência da ação rescisória, como será explanado posteriormente. Assim posiciona-se Nelson Nery Junior:

“Não é qualquer decisão transitada em julgado que enseja a ação rescisória; mas somente aquela de mérito, capaz de ser acobertada pela autoridade da coisa julgada. Assim, se uma decisão de mérito veio a lume, quer por intermédio de decisão interlocutória, sentença ou acórdão, não importa: se sobre aquela se formou a autoridade de coisa julgada, é rescindível pela ação autônoma de impugnação regulada no CPC 485 (...). Da mesma forma “é rescindível a decisão interlocutória que nega eficácia a sentença ou acórdão de mérito, transitado em julgado”.

Como foi dito anteriormente, em regra, a coisa julgada é dotada de imutabilidade e indiscutibilidade. Todavia, existem hipóteses excepcionais em que tais características podem ensejar a possibilidade de ocorrência de grandes injustiças. Neste contexto, o legislador previu certos remédios jurídicos próprios para a anulação da decisão transitada em julgado e, posteriormente, a sua reapreciação. Desta forma, um desses institutos que permitem a superação da coisa julgada é a ação rescisória.

Neste diapasão, a ação rescisória, conforme ensinamento de Marinoni:

 É a ação destinada precipuamente a obter anulação (e não declaração de nulidade) da coisa julgada formada sobre decisão judicial, permitindo, então, por conseguinte, a revisão do julgamento. Note-se que o objetivo da ação rescisória é desconstituir a força da coisa julgada (eficácia preponderante anulatória), já que a sentença transitada em julgado presume-se, até prova em contrário, válida e eficaz. 

Aduz, ainda, Bernardo Pimentel Souza:

Trata-se de ação apropriada para desconstituir julgado protegido pela res iudicata, e que permite a prolação, de regra, necessária, de novo julgamento da causa, solucionada por meio do decisum impugnado na rescisória. Enquanto a desconstituição ocorre no juízo rescindendo (iudicium rescindens), o novo julgamento é realizado no juízo rescisório (iudicium ressisorium).

Frise-se, ademais, que não cabe ação rescisória quando a decisão rescindenda foi extinta sem julgamento de mérito. Neste sentido, posiciona-se o julgado a seguir:

“EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR. PROCESSO DE UM DOS AUTORES EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE DE AJUIZAMANTO DE AÇÃO RESCISÓRIA. QUESTÃO DE FUNDO. SERVIDOR PÚBLICO. POLÍTICA SALARIAL. LEI N.º 10.395/95. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA. 1. Impossível é o ajuizamento de ação rescisória, visando rescindir decisão que extinguiu o processo sem julgamento de mérito”. (Ação Rescisória Nº 70013711668, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jaime Piterman, Julgado em 11/08/2006)

Ressalte-se, ainda, que existem atos jurídicos que não se submetem à ação rescisória. São eles os atos que não dependem de sentença ou aqueles cuja sentença é meramente homologatória. Esta categoria de atos judiciais, se viciados, serão impugnados por meio de ação anulatória ou de ação declaratória de nulidade, e não mediante ação rescisória. Assim preceitua Marinoni:

“(...) se o ato judicial independe de sentença, não pode ele vir a ser acobertado pela coisa julgada, por falta do substrato ao qual deve aderir. O mesmo vale para as sentenças homologatórias. Embora aqui se tenha, efetivamente, uma sentença, não vem ela revestida da eficácia declaratória suficiente para gerar o efeito sobre o qual deve aderir a qualidade de imutabilidade decorrente da coisa julgada”.

E aduz, ainda, o mesmo autor:


“Como não tem força declaratória suficiente, a sentença homologatória não pode produzir coisa julgada. Não opera coisa julgada simplesmente porque lhe falta o elemento declaratório suficiente para tanto (...)”.


“Porque não operam coisa julgada material, essas sentenças homologatórias não podem ser rescindidas. O que pode ocorrer, isto sim, é a anulação do ato jurídico que lhe é subjacente, por meio da ação anulatória competente”.

Portanto, pode-se concluir que apenas a sentença de mérito pode ser rescindida, de forma que atos judiciais que prescindam de sentença, bem como as sentenças meramente homologatórias não estão sujeitas ao instituto da ação rescisória 
. 
3. Cabimento

As hipóteses de cabimento da ação rescisória encontram-se expressamente enumeradas no art. 485 do CPC. São elas:

Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
I - se verificar que foi dada por prevaricação, concussão ou corrupção do juiz;
II - proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente;
III - resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da parte vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei;
IV - ofender a coisa julgada;
V - violar literal disposição de lei;
Vl - se fundar em prova, cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou seja provada na própria ação rescisória;
Vll - depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de Ihe assegurar pronunciamento favorável;
VIII - houver fundamento para invalidar confissão, desistência ou transação, em que se baseou a sentença;
IX - fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa;
Ainda dispõe o mencionado artigo, precisamente no § 1º, que, nos casos em que a sentença admitir um fato inexistente ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido, configurado estará o erro. Ademais, no § 2º, ressalta-se a precípua necessidade não ter havido controvérsia ou mesmo pronunciamento judicial sobre o fato para que enseje a aplicação da referida ação. 

Tendo por base a matéria que trata o presente artigo, faz-se necessário tecer breves comentários sobre o inciso V do referido dispositivo.  Nesta hipótese de aplicação de ação rescisória verifica-se que o conteúdo da sentença transitada em julgado viola norma expressa de direito ou quando a norma é aplicada incorretamente. Assim, segundo as lições de Arnaldo Esteves Lima, “a decisão judicial que infringir a literalidade de preceito constante de qualquer uma de tais espécies legisferantes autorizará, em princípio, o exercício da rescisória, com base no permissivo em apreço”.
 

Atente-se, ademais, que “não se admite a utilização da ação rescisória nos casos em que exista divergência sobre a interpretação estabelecida na sentença, sob pena de desestabilizar-se toda a ordem e segurança jurídicas”
, bem como nas decisões que violem jurisprudências e súmulas de tribunal.

Ressalte-se, por oportuno, que, diante da riqueza de informações e do número de controvérsias referentes ao inciso V do art. 485 do CPC, bem como pelo fato do tema central deste artigo ser referente à ação rescisória por violação literal de norma constitucional, o tema será detalhado e especificado posteriormente em tópico próprio.

4. Procedimento

O procedimento para propositura da ação rescisória deve ser iniciado com uma petição inicial, que deve obedecer aos requisitos legais previstos no art. 282 do CPC. Nesta petição deve conter, além do pedido de rescisão da coisa julgada, sua cumulação, se for necessário, com o pedido de novo julgamento. Também deverá o demandante apresentar com a petição inicial os documentos essenciais à propositura da mencionada ação.

Deverá o demandante, no momento da propositura da ação, depositar em juízo o valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa a título de multa, que será entregue ao demandado, caso a pedido de rescisão seja julgado improcedente ou inadmissível por unanimidade de votos, ou, ainda, se “o processo da “ação rescisória” for extinto sem resolução do mérito (também aqui se exigindo unanimidade de votos)”.
 Caso a ação seja julgada procedente, o demandante poderá resgatar o valor depositado ao término do processo.

Caso a ação rescisória for proposta pela União, Estado, Município, Ministério público ou pelo beneficiário da gratuidade da justiça, será dispensado o depósito do referido valor.

Frise-se, por oportuno, que a ação rescisória não é dotada de efeito suspensivo, ou seja, não suspende a eficácia da sentença rescindenda. Contudo, em caráter excepcional, admite-se efeito suspensivo na rescisória através da propositura de ação cautelar.

Após sua propositura, a ação rescisória será remetida a um relator. Este poderá indeferir a inicial quando for verificada a presença de alguma das hipóteses previstas no art. 295 do CPC ou quando não for efetuado o depósito de 5% (cinco por cento).

Caso o relator julgue procedente o pedido, será proferido um despacho de caráter liminar, determinando a citação do réu, para que este se manifeste no prazo estabelecido pelo próprio relator, não inferior a 15 (quinze) dias e não superior a 30 (trinta) dias.

Ao oferecer a contestação, poderá o réu apresentar exceção de incompetência, impedimento ou suspeição, bem como apresentar reconvenção.

Quanto às fases do processo, preleciona Marinoni:

“(...) Correrá o processo pelo procedimento ordinário, com as providências preliminares e a fase de saneamento, seguindo-se, se for o caso, para a instrução. Esta última, evidentemente, só deverá acontecer se o fundamento da rescisória exigir a comprovação, por provas orais ou periciais, das afirmações feitas inicialmente. Sendo necessária a instrução da causa, esta será delegada ao juízo de primeiro grau da comarca onde a prova deva ser produzida, fixando-se o prazo entre quarenta e cinco e noventa dias para a conclusão das diligências e para a restituição dos autos (...)”.

Depois de produzidas as provas necessárias, as partes poderão apresentar suas alegações finais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.

O julgamento da referida ação será realizado pelo órgão colegiado competente. Assim, o tribunal deverá julgar primeiramente o pedido de rescisão e, se procedente, deverá proferir novo julgamento da matéria anteriormente examinada.

Considere-se, ademais, que da decisão proferida na rescisória cabem embargos infringentes, embargos declaratórios, recurso especial e recurso extraordinário. 

5. Considerações aprofundadas acerca do Inciso V do art. 485 do CPC

Como já foi dito anteriormente, tal inciso preceitua que, a sentença de mérito transitada em julgado também poderá ser rescindida quando violar literal disposição de lei. Para que haja um maior aprofundamento deste inciso, é necessário, primeiramente, analisar cada uma das expressões empregadas pela lei. Assim, Faremos uma breve interpretação do significado e alcance das palavras “violar”, “literal” e “disposição de lei”.

Conforme a doutrinadora Márcia Conceição Alves Dinamarco, “violar significa ir contra alguma coisa, ofender, infringir, transgredir”.
 A partir deste conceito, entende-se que é defeso ao magistrado violar preceito de lei, com a finalidade de substituí-la. Desta forma, no caso de haver lacuna, obscuridade ou ausência de texto legal, permite-se que o juiz aplique analogia ou recorra aos costumes e aos princípios gerais do direito. É o que dispõe o art. 126 do CPC, bem como o art. 4º da LICC. 

Nesse sentido posiciona-se o Ministro Oscar Corrêa de acordo com a redação do acórdão abaixo:

“AÇÃO REIVINDICATÓRIA. NEGATIVA DE VIGENCIA AOS ARTS. 524 E 530 DO C.C., SUBSTITUINDO-SE O JUIZ AO LEGISLADOR, COM FUNDAMENTO NOS ARTIGOS 4. E 5. DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. NÃO PODE O JUIZ, SOB ALEGAÇÃO DE QUE A APLICAÇÃO DO TEXTO DA LEI A HIPÓTESE NÃO SE HARMONIZA COM O SEU SENTIMENTO DE JUSTIÇA OU EQUIDADE, SUBSTITUIR-SE AO LEGISLADOR PARA FORMULAR DE PRÓPRIO A REGRA DE DIREITO APLICAVEL. MITIGUE O JUIZ O RIGOR DA LEI, APLIQUE-A COM EQUIDADE E EQUANIMIDADE, MAS NÃO A SUBSTITUA PELO SEU CRITÉRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO”. (ac. Da 1ª T. do STF no RE nº 93.701-MG, de 24.09.85, Rel. Min. Oscar Corrêa, publ. RBDP, 50/159).

A expressão “literal”, por sua vez, tem como conceito “rigoroso; formal. Interpretado rigorosamente segundo a letra”.

Já a palavra “lei”, de acordo com o artigo 59 da CF/88, pode ser compreendida por emendas à Constituição, leis complementares, ordinárias, delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções, além da própria Constituição Federal. Além disso, as normas municipais, estaduais e estrangeiras, quando violadas, da mesma forma, são objeto de rescisória. 

Os regimentos internos dos próprios tribunais também são dignos de serem considerados merecedores de ação rescisória. Isto porque, “no âmbito próprio de sua competência, constitui norma interna que visa a garantir o devido processo legal”.
  

Existem duas correntes divergentes que definem o vocábulo “lei”. A primeira corrente defende que a mencionada expressão abrange tanto lei escrita como não escrita. Esse é o entendimento de Pontes de Miranda, Alexandre Câmara, Amaral Santos, Nelson Nery Jr e Barbosa Moreira. Segundo os ensinamentos deste último autor:

“O ordenamento jurídico evidentemente não se exaure naquilo que a letra da lei revela à primeira vista. Nem é menos grave o erro do julgador na solução da quaestio iuris quando afronte norma que integra o ordenamento sem constar literalmente de texto algum”.

Frise-se ainda, que para Alexandre câmara, o termo “lei” deve ser considerado em sentido amplo, pois o direito não se exaure no texto de lei, afirmando, também, que o inciso V do art. 485 do CPC deveria ter adotado a expressão “violar direito em tese”. Contudo, admite que não se deve considerar como violação à lei a decisão que contraria jurisprudência dominante. Neste sentido, leciona:

“Dispõe o art. 485, V, do CPC que é rescindível a sentença que “violar literal disposição de lei”. Trata-se de dispositivo de redação criticável, uma vez que o direito não se exaure no texto frio da lei, sendo certo que a interpretação literal da norma jurídica raramente é capaz de permitir resultados satisfatórios na atividade hermenêutica. Melhor seria que se tivesse dito “violar direito em tese”, como tem sido da preferência dos doutrinadores que apreciaram a matéria”.

“Ocorre a violação do Direito em tese quando o órgão prolator da sentença rescindenda afronta o direito positivo, entendendo-se a palavra “lei”, contida no dispositivo, em sentido amplo. Não se considera violadora do Direito, porém, decisão contrária à jurisprudência dominante, ainda que esta se encontre fixada em Súmula. No Direito brasileiro não há jurisprudência vinculante, (salvo em matéria constitucional, conforme o art. 103-A da Constituição da República) e não se pode mesmo negar a hipótese de ser a Súmula a violar o Direito em tese”.

Aduz, ainda, Amaral Santos, que a violação literal a disposição de lei não é apenas aquela que transgride texto escrito, mas também:

“(...) aquela que ofende flagrantemente a lei, tanto quando a decisão é repulsiva à lei (error in judicando), como quando proferida com absoluto menosprezo ao modo e a forma estabelecidos em lei para a sua prolação (error in procedendo)”.

A segunda corrente, de que são adeptos Teresa Arruda Alvim, Rogério Lauria Tucci, Sérgio Rizzi e Márcia Dinamarco, entende que a palavra literal deve ser interpretada restritivamente, abrangendo apenas texto escrito, ou seja, “à lei ou a tese jurídica nela contida”.
 Entendemos que este posicionamento é o mais coerente, pois, de acordo com Márcia Dinamarco:

“(...) o legislador optou por dispor expressamente que somente a violação literal enseja a ação rescisória, excluindo assim a expressão “a direito expresso”: Há, nestas palavras, uma ratio manifesta, que não pode ser ignorada”.

“Se assim não fosse, tornar-se-ia irrestrita a aplicação do inciso V do art. 485, do CPC, fazendo inócua a taxatividade imposta pela lei. Conseqüentemente, a ação rescisória perderia sua excepcionalidade, abrangendo hipóteses indesejadas pelo legislador. E o que é pior, a coisa julgada perderia sua função garantidora da estabilidade e de paz social, pois poderia ser vulnerada por qualquer fundamento, uma vez adosada interpretação irrestrita a tal inciso V.”

“Assim, exatamente para enquadrarmos a ação rescisória dentro do nosso sistema legal é que se interpreta restritivamente o inciso V do art. 485 do Código de Processo Civil”. 

Entendemos ser o primeiro posicionamento o mais coerente, visto que, o Direito não se limita ao texto legal expresso. A expressão lei deve ser compreendida no sentido amplo, “abrangendo tanto a lei estrangeira como a nacional, tanto a material como a processual, tanto a infraconstitucional como a constitucional”
. Ressalve-se, entretanto, a palavra “lei” não abarca violação de texto de Súmula ou jurisprudência, portanto, não sendo possível propor ação rescisória quando a decisão rescindenda versar sobre estes dois últimos.

6. Súmula 343 do STF

Segundo a súmula 343 do Supremo Tribunal Federal: “Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.”

A ação rescisória apenas será cabível em decisões nas quais haja literal violação à literal dispositivo de lei. Desta forma, não se admite referida ação apenas pelo fato de o entendimento contido na decisão ser controvertido, ou seja, diferente da interpretação estabelecida pela doutrina e pelos tribunais. Isso porque é perfeitamente admissível que haja interpretações diversas, desde que não ofenda indiscutivelmente a norma.

Hodiernamente, é muito discutido pela doutrina se a súmula 343 do STF não violaria o princípio da legalidade. Entendemos que não, pois tal princípio diz que deve-se aplicar a lei de acordo como ela está disposta. O fato de haver interpretações divergentes não enseja a infringência do princípio da legalidade.
Outra questão de grande discussão diz respeito à possibilidade de cabimento de ação rescisória em questão que anteriormente era matéria controvertida nos tribunais e que, posteriormente, tornou-se pacífica. Esta hipótese não deve ser considerada, visto que:

“A jurisprudência é uma das fontes do direito, e como tal não é considerada como meio, vindo em alguns casos, pelo seu entendimento reiterado, influenciar o Poder Legislativo, que acaba por encampar determinado entendimento, convertendo-o em lei (...)”

“ como fonte de direito que é, a jurisprudência, mesmo que reiterada em determinado sentido, não se equipara a lei. Portanto, não há que se falar em violação à literal disposição de lei quando nos defrontamos com decisões conflitantes a respeito de um mesmo tema, pois o que ocorre, na realidade, é uma divergência de interpretação, que não pode suplantar o princípio da coisa julgada, que é garantido constitucionalmente e indispensável à segurança jurídica e social.”

Assim sendo, diversos tribunais têm adotado tal posicionamento, sob a alegação de descabimento de ação rescisória quando a matéria em debate ainda era controvertida à época do julgamento da decisão rescindenda, estando então ausente a violação literal por disposição de lei 
.
7. Violação literal a norma constitucional

A violação a norma constitucional constitui a forma mais grave de transgressão à lei. Desta forma, quando se verifica que o conteúdo da coisa julgada infringe a Carta Magna, é possível propor ação rescisória. Conforme Nelson Nery Jr.:

“Para efeitos de admissibilidade da ação rescisória, a violação da CF pode ter ocorrido por desatendimento a texto constitucional expresso, por princípio constitucional não positivado ou, ainda, por ofensa ao espírito ou ao sistema da CF.Decisão inconstitucional transitada em julgado não pode ficar imune ao controle jurisdicional da ação rescisória. Entretanto, passado o prazo legal de dois anos para o exercício da pretensão rescisória (CPC 495), não poderá mais ser questionada a decisão transitada em julgado, ainda que proferida ao arrepio da CF ou da Lei Federal, porque incide o princípio do Estado Democrático de Direito (CF 1º caput), sendo a coisa julgada um dos seus elementos formadores”.

A grande questão abrangida pelos autores em relação à violação literal de norma constitucional diz respeito à não incidência da Súmula 343 do STF.

A referida súmula dispõe que não cabe ação rescisória quando estiver em discussão matéria de interpretação controvertido pelos tribunais. Ocorre que, a mesma não se aplica à violação a norma constitucional, uma vez que não se admite interpretação controvertida quando se trata de lei constitucional.

A este respeito, o TRF da 4ª região editou a Súmula 63, que dispõe sobre a inaplicabilidade da Súmula 343 do STF quando se tratar de violação de texto constitucional:

“SÚMULA 63: Não é aplicável a súmula 343 do Supremo Tribunal Federal nas ações rescisórias versando matéria constitucional. (DJ (Seção 2) de 09-05-2000,p.657)”

Nos ensinamentos de Teresa Arruda Alvin Wambier:

“(...) em se tratando
 de ação rescisória em matéria constitucional, concorre decisivamente para um tratamento diferenciado do que seja ‘literal violação’ a existência de precedente do STF, guardião da Constituição. Ele, associado ao princípio da supremacia é que justifica, nas ações rescisórias, a substituição do parâmetro negativo da súmula 343 (negativo porque indica que, sendo controvertida a mate´ria nos tribunais não há violação literal a preceito normativo a ensejar rescisão), por um parâmetro positivo, segundo o qual há violação à Constituição na sentença que, em matéria constitucional, é contrária a pronunciamento do STF.”

Aduz, ainda, Fredie Didier Junior, que a violação a norma constitucional representa uma ofensa muito maior do que infringir norma infraconstitucional. Assim, enfatiza que a Súmula 343 do STF não tem aplicação quando a sentença rescindenda envolver a infringência de um texto constitucional. Neste esnsejo, comenta o referido autor:

“(...) também da Súmula do STF, não tem aplicação quando a norma violada for de índole constitucional. É que a violação a uma norma constitucional é bem mais grave do que a ofensa a um dispositivo de lei infraconstitucional; violar a Constituição equivale a atentar contra a base do sistema normativo. Cumpre, diante disso, preservar a supremacia da Constituição e, de resto, garantir a autoridade das decisões do Supremo Tribunal Federeal, enquanto guardião do texto constitucional. Não é sem razão, aliás, que as decisões do STF, ainda que no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, despontam como paradigmáticas; e, por isso, os demais tribunais da federação devem segui-las”.
 

No mesmo sentido, afirma, ainda, Marinoni:

“(...) o próprio Supremo Tribunal Federal tem decidido no sentido de que tal Súmula somente se aplica à interpretação controvertida da lei infraconstitucional. Afirma-se, que a Súmula 343 se reporta à interpretação controvertida da lei, e não à matéria constitucional, que, pela sua supremacia jurídica, “não pode ficar sujeita à perplexidade”.

Alegando a inaplicabilidade da Súmula 343 do STF quando se tratar de ação rescisória por violação à norma constitucional, julgou o STJ:

“Ementa: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTES. URPs DE ABRIL E MAIO DE 1988 (16,19%). PLANO VERÃO (26,05%). AÇÃO RESCISÓRIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF. REAJUSTES DE 26,05%. NÃO-CABIMENTO. REAJUSTE RELATIVO À URP DE ABRIL E MAIO DE 1988. VALOR DEVIDO CORRESPONDENTE A 7/30 DE 16,09%. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1. Tendo em vista que a matéria debatida na espécie possui natureza constitucional, que se exsurge em face da existência de pronunciamento do Supremo Tribunal Federal sobre os reajustes em discussão, é inaplicável a Súmula 343/STF.

2. A Lei 7.730/89, que instituiu o Plano Verão, foi editada anteriormente à implementação dos requisitos exigidos para o percebimento do reajuste de 26,05%, relativo à URP de fevereiro de 1989, razão pela qual não há falar em direito adquirido.

3. Os servidores públicos federais têm direito tão-somente ao reajuste de 7/30 de 16,19%, relativo às URPs dos meses de abril e maio de 1988, e não ao reajuste integral. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

4. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 529821 / RN; RECURSO ESPECIAL 2003/0057026-9. Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA (1128). T5.”
Por fim, sobre a matéria, há também julgados da Corte Suprema onde firmou-se o entendimento no sentido de que havendo debate relacionado a súmula 343, o mesmo não permite o acesso à via recursal extraordinária visto que trata-se de questão com notável caráter infraconstitucional 
.
8. Conclusão

O artigo apresentado teve como finalidade fazer alguns esclarecimentos sobre o instituto da ação rescisória, enfocando seus principais aspectos e atribuindo grande atenção ao seu cabimento quando a questão versar sobre violação literal à norma constitucional.

Fez-se necessário expor uma breve introdução do conceito de coisa julgada. Dotada de características como a imutabilidade e indiscutibilidade, a sua não reapreciação poderia vir a causar grandes injustiças. Justifica-se assim a necessidade da interposição da ação rescisória. Esta afirmação é relativizada, pois nem toda sentença transitada em julgado permite a incidência da rescisória, sendo então forçoso remeter-se ao artigo 485 do CPC, vez que em tal dispositivo previu o legislador as hipóteses de seu cabimento

Dando ênfase ao tema central do artigo, foi estabelecido primeiramente o que se pode entender pelas expressões “violação” e “literal”.  “Violar” significa ir de encontro a algo. Nesse sentido, é dado ao magistrado o poder de julgar sob a ótica da justiça, devendo realizar assim o seu ofício sempre de acordo com a lei. A expressão “literal”, por sua vez, dá ênfase à afirmação feita anteriormente, pois o juiz deve apreciar as questões de forma a interpretá-las rigorosamente segundo a letra da lei.

Já quanto a expressão “lei”, há divergência doutrinária em relação à extensão da expressão: alguns optam por sua interpretação restritiva, outros pela extensiva. A nosso ver, a interpretação deverá ser feita de forma extensiva, ou seja, no sentido de que lei deve abarcar tanto a escrita quanto a não escrita, lei processual ou material, de direito público ou privado. O inciso V do artigo 485 CPC não faz especificações quanto ao termo referido. Caso fizesse, geraria grande injustiças pois havendo violação de leis, haveriam situações que dariam ensejo a interposição de ação rescisória ficando assim em situação privilegiada, enquanto outras não.

De grande valia é a menção à súmula 343 do STF, segundo a qual não será cabível ação rescisória por violação à literal disposição de lei quando a decisão rescindenda se tiver baseado em interpretação controvertida nos tribunais. Ou seja, faltará o pressuposto de admissibilidade à ação rescisória caso a súmula seja aplicada. Este relato do Supremo Tribunal Federal não fere o princípio da legalidade até mesmo pelo fato de que o instituto da coisa julgada está estabelecido na Constituição, não sendo idéia meramente doutrinária. Também não deve ser cabível ação rescisória em matérias que antes divergiam e agora são pacíficas nos tribunais, pois a ocorrência da interpretação de uma lei pode levar a decisões controvertidas, mas o acontecimento desse fato não pode ser considerado como violador de um dispositivo legal.

Em relação à violação literal à norma constitucional, esta constitui a mais grave das violações pelo fato de a Carta Magna ser considerada uma ordem suprema. Ocorrendo infringência a qualquer dos seus princípios, a ação rescisória será cabível. Entende-se que a súmula 343 do STF não deve ser aplicada a matéria constitucional, pois, do contrário, ocasionaria grande insegurança jurídica e a coisa julgada viria a ser violada. Assim, não há que se falar em interpretação controvertida quando se trata de lei constitucional.
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